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Estado de Rondônia

Câmara Municipal de Cacoal

Comissão Permanente de Licitação

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º: 14/CPL/2017
TIPO: TOMADA DE PREÇO: PREÇO POR ÍTEM
(PROCESSO N.º: 157/CMC/2017)
A Câmara Municipal de Cacoal, através da Comissão Permanente de Licitação – CPL, torna público a quem possa interessar que se encontra instaurada a licitação pública na modalidade TOMADA DE PREÇOS sob o nº. 14/CPL/2016 nos termos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. O regime de execução será por administração indireta.  A licitação obedecerá ao tipo menor preço por item, com sessão de abertura marcada para o dia 18/12/2017, às dez horas, na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, na Câmara Municipal, sito a Rua Presidente Médici, 1849, Jardim Clodoaldo, Cacoal-RO, segundo as condições e especificações adiante estabelecidas neste Edital e seus anexos, tendo como unidades interessadas poderão ser adquiridas na sala da CPL da Câmara Municipal, ou pelo site www.camaradecacoal.ro.gov.br (Portal da Transparência), cujo ônus da Reprodução será por conta da interessada. 

1 – DO OBJETO

1.1 Aquisição de 02 (dois) veículos automotores modelo hatch, na cor PRATA, motorização mínima 1.3, potencia mínima de 86 cv (gasolina), direção hidráulica/elétrica, vidro elétrico nas 4 portas, trava elétrica nas 4 portas, câmbio automático de 4 velocidades a frente e um ré (ou superior), bicombustível (gasolina/etanol), com ar condicionado,  zero km, ano/modelo 2017/2017, ou superior (nunca emplacado), fabricação nacional ou mercosul, com capacidade para 5 (cinco) passageiros incluindo motorista. 

2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas da presente contratação correrão à contar da seguinte atividade orçamentária, que está prevista para o orçamento do exercício de 2017.

VALOR ESTIMADO: R$ 105.540,00  (cento e cinco mil, quinhentos e quarenta reais)

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Câmara Municipal

FONTE DE RECURSO: Próprios

NATUREZA DA DESPESA: 
4.4.90.52.52.00 – Veículo de Tração Mecânica

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL – 01.031.0002.2006–Manuten. dos Serviços de Transporte.

3- CADASTRAMENTO
3.1. Todos os interessados em participar da presente licitação, observado o art. 22, II, §2° da Lei n° 8.666/93 devem se cadastrar no local e horário, abaixo, até o TERCEIRO DIA QUE ANTECEDE o recebimento dos envelopes de proposta.
   3.1.1. LOCAL e HORÁRIO:

SETOR: Comissão Permanente de Licitação com os membros da Comissão Permanente de Licitação.

ENDEREÇO: Rua Presidente Médici, 1849 - Bairro Jardim Clodoaldo.

HORÁRIO: de 7:30 h as 13:30 h.

CIDADE: Cacoal/RO.

3.1.2. O recebimento da documentação e das propostas será até às 10:00 horas do dia 18/12/2016, na sala onde funciona a Comissão Permanente de Licitação, quando acontecerá a abertura dos envelopes. Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação, das 07:30 às 13:30 horas, na sede da Câmara Municipal de Cacoal ou pelos Telefones: (069) 3441-5454 e 0893.

3.1.3. O correndo decretação de feriado, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização deste evento na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

4 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES
4.1. Até o dia, horário e local fixados neste Edital, cada licitante deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, sua documentação e proposta de preços em papel timbrado, em envelopes separados, fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além do nome comercial da licitante, os seguintes dizeres:

ENVELOPE 01 – HABILITAÇÃO

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 157/CMC/17
DATA: 18/12/2017
LICITAÇÃO – MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N° 14/CPL/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS AUTOMOTORES MODELO HATCH, NA COR PRATA, MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.3, POTENCIA MÍNIMA DE 86 CV (GASOLINA), DIREÇÃO HIDRÁULICA/ELÉTRICA, VIDRO ELÉTRICO NAS 4 PORTAS, TRAVA ELÉTRICA NAS 4 PORTAS, CÂMBIO AUTOMÁTICO DE 4 VELOCIDADES A FRENTE E UM RÉ (OU SUPERIOR), BICOMBUSTÍVEL (GASOLINA/ETANOL), COM AR CONDICIONADO,  ZERO KM, ANO/MODELO 2017/2017, OU SUPERIOR (NUNCA EMPLACADO), FABRICAÇÃO NACIONAL OU MERCOSUL, COM CAPACIDADE PARA 5 (CINCO) PASSAGEIROS INCLUINDO MOTORISTA. 

HORA: 10:00 h.
LICITANTE: _____________________________________________________________
ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 157/CMC/17
DATA: 18/12/2017
LICITAÇÃO – MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N° 14/CPL/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS AUTOMOTORES MODELO HATCH, NA COR PRATA, MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.3, POTENCIA MÍNIMA DE 86 CV (GASOLINA), DIREÇÃO HIDRÁULICA/ELÉTRICA, VIDRO ELÉTRICO NAS 4 PORTAS, TRAVA ELÉTRICA NAS 4 PORTAS, CÂMBIO AUTOMÁTICO DE 4 VELOCIDADES A FRENTE E UM RÉ (OU SUPERIOR), BICOMBUSTÍVEL (GASOLINA/ETANOL), COM AR CONDICIONADO,  ZERO KM, ANO/MODELO 2017/2017, OU SUPERIOR (NUNCA EMPLACADO), FABRICAÇÃO NACIONAL OU MERCOSUL, COM CAPACIDADE PARA 5 (CINCO) PASSAGEIROS INCLUINDO MOTORISTA. 

HORA: 10:00 h.
LICITANTE: _____________________________________________________________
4.2. A Câmara Municipal de Cacoal, não se responsabiliza pelos envelopes de Documentação e Proposta de Preço (01, 02) que forem entregues em outros setores ou local diferente do constante do item "3" deste Edital.

5 – PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1. Poderão participar desta Tomada de Preços as pessoas jurídicas, constituídas e em regular funcionamento no país, observada a necessária especialidade no ramo pertinente e compatível ao objeto desta licitação;

5.2. As Empresas participantes deverão estar cadastradas junto à CPL – Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Cacoal, item 3.1 e 3.1.1 deste Edital, cujo cadastro esteja em vigor, observada a necessária qualificação nos termos do art. 27 da Lei 8.666/93;

5.3. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas e condições constantes no presente edital; 

5.4. O licitante vencedor deverá dispor de escritório dotado de toda infraestrutura necessária ao cumprimento do contrato.

5.5. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.

5.6.  Não poderão concorrer nesta Tomada de Preços:

5.6.1. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.6.2. Empresas que estejam impedidas de contratar com a Administração Pública, nos termos do art.87, IV da Lei 8.666/93, salvo se comprovarem a reabilitação;

5.6.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar;

5.6.4. Empresas cujos sócios ou dirigentes sejam servidores, dirigentes do órgão contratante, ou responsáveis pela licitação;

 5.6.5. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

5.6.6. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar gozar dos benefícios da Lei Complementar 123/06 deverá DECLARAR, sob as penas da Lei, enquadramento de MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme modelo constante no Anexo VI. O referido documento deverá estar fora dos envelopes nº 1 (Habilitação) e nº 2 (Proposta).

5.7.  Integram este Processo, independente de transcrição, os seguintes anexos:

a) Anexo I – Termo de Referência;

b) anexo II – Planilha Orçamentária;

c) anexo III – Formulário Quantitativo e Modelo de Proposta de preços

d) Anexo IV – Modelo de Declaração de que não emprega menor;

e) Anexo V – Modelo de Declaração de Superveniência;

f) Anexo VI – Modelo de Declaração de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Autenticidade;

h) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Aceitação do Edital;

i) Anexo IX – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica;

j) Anexo X – Modelo de Procuração;

l) Anexo XI – Minuta do Contrato.

6 – DA REPRESENTAÇÃO LEGAL DA LICITANTE

6.1. O (a) Representante legal da licitante será o (a) único(a) admitido(a) a intervir nas fases da Licitação;

6.1.1. A legitimidade da representação será demonstrada por documentos, em original ou por cópia autenticada, no seu prazo de validade e na abrangência do seu objeto, acompanhados de cédula de identidade ou outro documento de identificação de fé pública do (a) Representante, podendo ser: estatuto/contrato social, quando for sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; procuração por instrumento público ou particular (com assinatura com firma reconhecida em cartório) outorgados pelo licitante, com poderes específicos ao outorgado para manifestar em nome do outorgante, em qualquer fase da licitação;

6.2. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante;

6.3. O documento credencial será apresentado à Comissão Permanente de Licitação, antes do início dos trabalhos;

6.4. A não apresentação de credenciamento não inabilitará o licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder em seu nome.

7 – DOS PROCEDIMENTOS
7.1. O representante legal da licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA até o dia, horário e local já fixados neste Edital, relacionados no item 4 e subitem 4.1.

7.2. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação retardatária de licitante, a não ser como ouvinte.

7.3. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes, não serão permitidas quaisquer retificações.

7.4. Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos, na presença dos interessados, rubricados e analisados pela Comissão Permanente de Licitação e os participantes presentes.

7.5. A regularidade do cadastramento da licitante no Cadastro de Fornecedores será confirmada mediante exibição do pertinente certificado, cuja cópia autenticada será rubricada pela Comissão e demais licitantes e deverá estar anexada ao restante da documentação com vista à habilitação, apresentada dentro do envelope de habilitação.

7.6 – Havendo irregularidade na documentação para habilitação, a licitante será assim declarada inabilitada. 

7.7 – As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope de Documentação ou apresentarem os mesmos em desacordo com o estabelecido nesta Tomada de Preços serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior.

7.8 – Não sendo necessária a suspensão de reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. Se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, as dúvidas serão consignadas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á em sessão convocada previamente, mediante ofício. 

7.9 – Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, a nova data e horário serão estabelecidos pela Comissão de Licitação para abertura dos documentos de proposta.

7.9.1 – As licitantes serão convocadas a comparecerem, ficando os envelopes contendo as referidas propostas sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, devidamente lacrados e rubricados no fecho pelos representantes legais das licitantes presentes.

7.10 – Após a abertura dos envelopes de Documentação, os demais, contendo as Propostas, serão abertos:

7.10.1 – se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes ao direito

de interposição de recurso; ou

7.10.2 – Transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso; ou

7.10.3 – conhecer o deferimento ou indeferimento de recurso interposto.

7.11 – A abertura dos envelopes  de Documentação e Proposta será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, consignado, se for o caso, os registros efetuados pelos representantes legais das licitantes presentes.

7.11.1 – Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação deverá ser feita no ato da reunião pelos representantes legais das licitantes presentes; e

7.11.2 – A inabilitação da licitante importará na decadência do seu direito de participar das fases subsequentes.

7.12 – Todos os documentos e igualmente as propostas, serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão.

7.12.1 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação dos licitantes, e efetuada a análise pela Comissão Permanente de Licitação, diante dos licitantes presentes.

7.13 – Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

7.13.1 – Ultrapassada a fase de habilitação das licitantes e abertos os envelopes de propostas, não caberá desclassificar as propostas de preços por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes conhecidos somente após o julgamento.

7.14 – É facultada à Comissão, em qualquer fase desta Tomada de Preços, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de qualquer documento ou informação que deveriam constar originariamente na documentação ou proposta.

7.15 – Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão a disposição das mesmas pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo para recurso), após o que serão destruídos pela Comissão Permanente de Licitação.

8 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8.1 Para efeitos de habilitação, todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar os seguintes documentos:

8.2 – QUALIFICAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, da sede ou domicílio do licitante com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado;

b) Atos constitutivos, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na forma da lei. Os documentos deste item deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

c) No caso de sociedade por ações, os documentos deverão ser apresentados acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

f) No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

g) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa.
8.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado(s) de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante desenvolvida, de forma satisfatória, serviços semelhantes ao objeto deste Edital, de modo a permitir a análise por parte do setor técnico da área, conforme modelo do Anexo VIII.

8.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA:
 a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2016), já exigíveis e apresentados na forma da Lei (devidamente CHANCELADO pela Junta Comercial do Estado com o pertinente termo de Abertura e Encerramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo que:

· As Micro Empresas e Empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentarem o balanço patrimonial apenas para fins fiscais. Assim, para a presente licitação é obrigatória a apresentação desta peça, bem como de prova de seu enquadramento como tal, com a devida inscrição na junta comercial, dispensando-se apenas a publicação e a sua transcrição no livro diário;

· A capacidade financeira da licitante será aferida mediante a obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que um ( > 1 ), resultantes da aplicação da formula abaixo;






LG = Ativo circulante + Realizável a Longo Prazo






    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo






SG =            Ativo Total____________________






 Passivo circulante+ Exigível a Longo Prazo





LC =            Ativo Circulante________________







      Passivo Circulante
· A licitante que apresentar resultado igual ou menor do que 1 ( um ), em qualquer um dos índices ora aferidos, deverá comprovar o patrimônio líquido positivo.

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da LICITANTE, sendo adotado prazo de vigência 60 (sessenta) dias, onde a validade não estiver expressa, contados a partir da data de sua emissão.

c) Comprovação do capital social correspondente a pelo menos 10% (dez por cento) do valor  total estimado da contratação;

8.5 – REGULARIDADE FISCAL:

 a) Cadastro de Pessoa Física (CPF), no caso de pessoa física ou firma individual;

 b) Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido pela Receita Federal;

 c) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede da proponente;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais com finalidade específica para participar de licitação junto a órgãos públicos, expedida pela Secretaria Estadual de Finanças, do domicílio ou sede da proponente;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

g) Alvará de localização e funcionamento (mu​nicipal) do exercício.

h) Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho, com apresentação da Certidão Negativa Débito Trabalhista – CNDT ( Lei nº 12.440, de 07.07.2011) Junto a Justiça do Trabalho; (site www.trt14.jus.br).

8.6 – OUTRAS COMPROVAÇÕES:

a) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Conforme disposições contidas na Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 4.358/2002), conforme modelo do anexo IV; 

b) Declaração de Inexistência de fatos supervenientes ou impeditivos da habilitação, conforme modelo do anexo V;

c) Declaração de que os proprietários, ge​rentes ou sócios da empresa, não são servidores públicos (anexo XI)

d) Declaração de plena ciência e aceitação das condições e exigências deste Edital, conforme  modelo do Anexo VIII; 

e) Declaração que concorda em firmar o Contrato para execução dos serviços propostos, pelos respectivos preços, mediante convocação, de reconhecimento à Administração Pública do direito de paralisar ou suspender o fornecimento das mercadorias e/ ou realização dos serviços na forma da lei (anexo XII).

f) Declaração da condição de microempresas ou empresa de pequeno porte que desejar gozar dos benefícios da Lei Complementar 123/06, conforme modelo do Anexo VI (se for o caso);

g) Declaração de autenticidade, conforme modelo do Anexo VII;

9 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 
a) Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados de tradução por tradutor juramentado e devidamente registrados no Cartório de Títulos e Documentos.
b) Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser devidamente consularizados ou registrados em Cartório de Títulos e Documento.

c) Os documentos apresentados devem estar em nome da matriz, se a licitante for matriz, ou em nome da filial, se a licitante for filial;

d) Devem ser apresentados em nome da matriz os documentos que forem emitidos somente em nome desta;

     e) Não serão aceitos documentos rasurados.



f) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório de notas ou por qualquer membro da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Cacoal até as 13:30 (treze horas e trinta minutos) do dia anterior à abertura do envelope nº 1.



g) Os documentos de habilitação e proposta deverão ser apresentados em envelopes lacrados;

h) As declarações e atestados solicitadas neste Edital deverão estar datadas e assinadas.

i) Se os Certificados, Declarações, Regis​tros e Certidões, não tiverem prazo de validade declarado no pró​prio documento, terão os mesmos, validade de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão.

10. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

10.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; (LC nº 123, art. 42);

10.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; (LC nº 123, art. 43, caput);

10.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; (LC nº 123, art. 43, § 1º);

10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.3, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital;

11 – DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
11.1 – As propostas deverão ter especificação clara e sucinta do objeto oferecido e preencher obrigatoriamente os seguintes requisitos, nos padrões abaixo:

 I) Preenchida por meio mecânico, em 01 (uma) via, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, identificada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante, entregue no local, dia e hora preestabelecidos no Edital, contendo a identificação da empresa, endereço, telefone e C.N.P.J.

 II) A proposta deverá conter o nome, estado civil, profissão, número do CPF (MF) e do documento de Identidade (RG), domicílio e cargo na empresa, da pessoa que ficará encarregada da assinatura do contrato.

               III) - VALIDADE DA PROPOSTA: validade da proposta deverá ser por prazo não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar de sua apresentação, excluídos os prazos de recursos administrativos;

11.2 – Na proposta deverá ainda ser especificado: o item, a descrição do objeto, a unidade, quantidade, o valor unitário e total do item em moeda nacional.

11.3 – No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como, fretes, impostos, taxas, encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado.

11.4 – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos, assim como os manifestamente inexequíveis, ou seja, aqueles que não demonstrem sua viabilidade através da documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

12 - DO JULGAMENTO:

12.1 – O julgamento das propostas far-se-á pelo critério objetivo menor preço por item.
12.1.1 Considerar-se-á, vencedor, o licitante que apresentar a proposta com menor valor de acordo com os itens e as especificações constantes do Anexo II(planilha orçamentária) do Edital.

12.2 – É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, ordenar diligência para esclarecer ou complementar as instruções processuais, vedadas à inclusão posterior de documento que venha comprometer originalmente o conteúdo das propostas.

12.3 – Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista no Edital.

12.4 – No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte proceder-se-á conforme descrito no item 10, dando sequência a abertura dos envelopes mesmo que estas apresentem alguma irregularidade na documentação de regularidade fiscal.

12.5 Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos (LC n° 123, art. 44, caput):

12.6. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer seu direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se enquadrarem no limite disposto na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. (LC n° 123, art. 45, inc II).

12.7 – Serão desclassificadas as propostas das empresas em cuja composição de sua diretoria constem nominalmente, titulares ou sócios de empresas anteriormente impedidas de participar de licitação ou contratar com a Administração Pública Municipal, por força de ato de autoridade superior, dentro do prazo nele estabelecido.

13 - DO RECURSO:

13.1 – Publicado o julgamento, a revogação ou a anulação desta Licitação no Mural de Atos Oficiais da Câmara Municipal, caberá RECURSO ADMINISTRATIVO, no prazo de cinco (05) dias úteis;

13.2 – Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de cinco  (05) dias úteis;
13.3 – Das decisões da Comissão Permanente de Licitação caberão recursos, nos termos do artigo 109, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, após a divulgação dos resultados;

13.4 – Quaisquer recursos relativos a esta licitação deverão ser interpostos no prazo legal, dirigidos ao Presidente da Câmara Municipal de Cacoal, através da Comissão Permanente de Licitação.

13.5 – Os recursos contra as decisões relati​vas à habilitação ou inabilitação dos Licitantes, ou contra o julgamento das propostas apresentadas, terão efeito suspensivo.
13.6 – As decisões da Comissão de Licitação tomadas nas sessões de julgamento serão diretamente comunicadas aos interessados, caso presentes. Na ausência dos interessados, as decisões serão documentadas e informadas por escrito.

13.7 – Da decisão de declarar a inidoneidade para licitar com a Administração Pública, à Licitante caberá pe​dido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação.

13.8 – Os recursos relativos às sanções admi​nistrativas previstas no contrato estão previstos na minuta de contrato.

13.9 – Decairá do direito de impugnar este Edital perante a Administração Pública o Licitante que, tendo-o aceito sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos enve​lopes "DOCUMENTAÇÃO", falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

 13.10 – Aplicam-se, ainda, aos recursos e impugnações as disposições previstas nos artigos 41 e 109, da Lei 8.666, de 21/06/93.

14 - DA DELIBERAÇÃO:

14.1 – Concluídos os trabalhos, a CPL encaminhará o processo, devidamente instruído, à apreciação do Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cacoal, para expedição e publicação do ato homologatório e de adjudicação.
15 - DO CONTRATO:

15.1 – A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato em um prazo não superior a 30 (trinta) dias, após a homologação publicada em Jornal de Circulação Local, devendo ser assinado pela adjudicatária logo após a convocação, tendo o prazo de vigência a partir da assinatura;

15.2 – Constam do Modelo de Contrato que compõe o Anexo XI, as condições e a forma de pagamento, as sanções para o caso de inadimplemento e demais obrigações das partes de acordo com o Capítulo III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;

15.3 – É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas ao primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório;

16 – DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1 O contrato poderá ser alterado mediante a celebração de termos aditivos obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n.o 8.666/93, e rescindido unilateralmente pela Administração ou de comum acordo entre as partes observados os dispositivos legais pertinentes, mediante aviso prévio, por escrito, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

16.2 A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de provocação judicial ou extrajudicial,  nos termos do art. 78 da Lei 8666/93 e suas alterações.

17 - DAS SANÇÕES E PENALIDADES:

17.1Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

b) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

c) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

17.2 A rescisão do contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência da Administração.

17.3 A rescisão do contrato também poderá ser judicial nos termos da legislação.

17.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

17.5 Quando a rescisão ocorrer com base nos itens “b” e “c” do item 17.1, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo, ainda direito a:

a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

17.6 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas, o que não se aplica as demais licitantes convocadas nos termos do Artigo 64, da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

17.7 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora, na forma estabelecida a seguir:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia; e

b) 2% (dois por cento) após ultrapassado o prazo constante da alínea anterior;

17.8 As multas a que se refere o item anterior, incidem sobre o valor do Contrato, e serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.

17.9 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Câmara Municipal poderá aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultado o direito de recurso no prazo de 10 (dez) dias consecutivos da notificação.

17.10 – Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Câmara Municipal de Cacoal, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

17.11 – As sanções de advertência e de impedimento de licitar e de contratar com a Administração da Câmara Municipal de Cacoal poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

17.12 – Ocorrendo à inexecução total ou parcial do contrato, reserva-se ao Órgão contratante o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação.

17.13 – A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições estabelecidas neste Edital.

17.14 – A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula é de competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal.

18 – DO PAGAMENTO:

18.1 – O pagamento corresponderá aos produtos efetivamente entregues, observados os valores unitários apresentados pela proponente por ocasião da licitação, ocorrendo de acordo com cronograma de pagamento da Diretoria Financeira, em até 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal, devidamente certificada pelo Setor de Almoxarifado da Câmara Municipal e acompanhada das Certidões Negativas de FGTS, Débitos Federais e Trabalhista.

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

18.1. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal, na interpretação desta Tomada de Preço, serão atendidos para os esclarecimentos gerais, durante o expediente da Câmara, das 07:30 às 13:30 horas, junto à Comissão Permanente de Licitação, até o último dia útil anterior à abertura das propostas.

18.2. Os casos omissos e as eventuais dúvidas serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação.

18.3. A Câmara Municipal de Cacoal, na defesa do interesse público e de acordo com a Legislação vigente, reserva-se o direito de anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação.

18.4. As decisões da CPL serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a sessão, lavradas em ata, ou, ainda a critério do Presidente da CPL, por intermédio de Ofício, com comprovação de seu recebimento;

18.5. Esta licitação é realizada estritamente de conformidade com a Lei n° 8.666/93, e suas alterações e por ela será regida em todos os seus atos.

Cacoal – RO, 22 de novembro de 2017.

William Nailor Gomack de Oliveira

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Port. 01/GP/2017
ANEXO I 

 TERMO DE REFERENCIA

I – OBJETO: Aquisição de 02 (dois) veículos automotores modelo hatch, na cor PRATA, motorização mínima 1.3, potencia mínima de 86 cv (gasolina), direção hidráulica/elétrica, vidro elétrico nas 4 portas, trava elétrica nas 4 portas, câmbio automático de 4 velocidades a frente e um ré (ou superior), bicombustível (gasolina/etanol), com ar condicionado,  zero km, ano/modelo 2017/2017, ou superior (nunca emplacado), fabricação nacional ou mercosul, com capacidade para 5 (cinco) passageiros incluindo motorista. 

II – OBJETIVO:

Prover a Câmara Municipal com dois veículos novos, 0 KM, nunca emplacados, a fim de dar maior autonomia e celeridade aos trabalhos desenvolvidos por este Poder Legislativo.

III – JUSTIFICATIVA:

A aquisição de dois automóveis novos para o deslocamento de vereadores e servidores para a zona rural, bem como outros municípios, justificando ainda, que, devido ao mau estado de conservação das estradas, ao longo dos anos tem provocado desgaste nos veículos a serem substituídos, gerando alto custo, pelas constantes realizações de serviços, além do fato de comprometimento ao bom andamento dos serviços deste Poder, e colocando em risco a segurança dos passageiros nele transportados.

IV – VIGÊNCIA DO CONTRATO: da data da assinatura até o término da garantia do veículo.

V– GARANTIA: Prazo mínimo 12 meses.

VI – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO: A Contratada deverá entregar o objeto desta licitação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do termo de contrato, na Câmara Municipal de Cacoal - RO, sito à Rua Presidente Médici, 1849.

VII – SEGURANÇA: Além dos dispositivos citados nas especificações técnicas deste termo, o veículo deverá ser equipado com todos os equipamentos de segurança obrigatórios exigidos pela legislação em vigor.

VIII – ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Os veículos deverão possuir assistência técnica autorizada pelos fabricantes na cidade de Cacoal-RO.

IX – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO A SER ADQUIRIDO:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01
	Veículo automotor modelo hatch 


	

	
	Motorização
	 
	 

	
	Motor
	Bicombustível 
	 

	
	Potência (cv/rpm)
	86 / 5.600 ou superior
	 

	
	Cilindrada (cm3)
	1300 ou superior
	 

	
	Transmissão Suspensão
	 
	 

	
	Dianteira
	Independente, molas helicoidais e barra estabilizadora
	 

	
	Traseira
	Eixo de torção com barra estabilizadora
	 

	
	Transmissão
	Automática de 4 velocidades mais marcha  a Ré ou superior
	 

	
	
	
	 

	
	Direção
	 
	 

	
	Tipo
	Hidráulica / Elétrica 
	 

	
	
	
	 

	
	Freios
	ABS com EBD
	 

	
	Dianteiros 
	Discos ventilados 
	 

	
	Traseiros
	Tambor 
	

	
	
	
	 

	
	Pneus e Rodas
	 
	 

	
	Pneus
	175/60 (ou superior) 
	 

	
	Rodas
	R14 (ou superior)
	 

	
	 
	 

	
	Capacidade do tanque (L) no mínimo
	45 Litros (ou superior)
	

	
	
	 

	
	Conforto/Conveniência
	 

	
	Sistema de som com rádio, CD Player/MP3, conexões USB e Auxiliar, 04 auto falantes e antena de recepção,


	 

	
	Limpador e Desembaçador do vidro traseiro
	 

	
	Vidro e trava elétrica nas 4 portas
	 

	
	Ar-condicionado frio e quente original de fábrica 
	 

	
	Banco do motorista com regulagem de altura
	 

	
	Coluna de direção regulável em altura
	 

	
	Limpador do pára-brisa com temporizador de velocidade intermitente
	 

	
	Para-sol do passageiro com espelho de cortesia
	 

	
	Retrovisores externos lado direito e esquerdo com acionamento interno 
	 

	
	Retrovisor interno 
	 

	
	Tapetes emborrachados genuínos para todos os bancos
	 

	
	
	 

	
	Estilo
	 

	
	Veículo pintado em cor prata, no padrão original de fábrica e de linha de produção.
	 

	
	Para-choques dianteiro e traseiro na cor do veículo
	 

	
	Retrovisores externos na cor do veículo
	 

	
	Vidros verdes/Para-brisa degrade
	 

	
	
	 

	
	Segurança
	 

	
	Air bag dianteiro (motorista e passageiro)
	 

	
	Alças de segurança 
	 

	
	Apoios de cabeça dianteiros com regulagem de altura
	 

	
	Cintos de segurança dianteiros de 3 pontos com regulagem de altura
	 

	
	Cintos de segurança traseiros laterais de 3 pontos 
	 

	
	Luz auxiliar de freio (brake light)
	 

	
	
	

	
	Adicionais:
	 

	
	Película redutora de temperatura nos vidros laterais e traseiro (Insufilm), em conformidade com a Legislação Vigente 
	 

	
	Protetor de Motor e Carter
	 

	
	Alarme com acionamento à distância
	 

	
	Veículo entregue devidamente licenciado e emplacado para a Câmara Municipal de Cacoal, sendo este o primeiro cadastro de RENAVAN do veículo, no Estado de Rondônia. 
	 


X – RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 

     São responsabilidades do fornecedor: 

· Apresentar, expressamente, no ato da assinatura do contrato, declaração da montadora, o nome da empresa que executará, dentro da cidade de Cacoal-RO., assistência técnica (concessionária responsável), com os seguintes dados: razão social, CNPJ/CGC, endereço com CEP, número de telefone e de fax, endereço eletrônico (e-mail), e nome da pessoa responsável para contato; 

· Prestar garantia técnica do veículo cotado, oferecido pela proponente, cujo prazo não poderá ser inferior ao definido no item V, contado a partir do recebimento definitivo do veículo; 

· Atender aos chamados de serviços de assistência técnica ao veículo, compreendendo reparos e substituição de peças, obrigando-se a colocar o veículo em perfeito estado de funcionamento, no prazo máximo de 72 horas corridas, contado a partir da entrada do veículo junto a concessionária; 

· Disponibilizar e fornecer todas as peças de reposição, originais ou genuínas, necessárias à manutenção corretiva e preventiva do veículo;

· Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamento dos técnicos, socorro mecânico, reboque, enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela Contratada, de acordo com o manual de garantia do fabricante, através de atendimento de Discagem Direta Gratuita – DDG (0800).

· Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Contrato;

· Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do Contrato, inclusive, com pessoal utilizado na execução dos serviços, que não terá qualquer vínculo empregatício com a Contratante;

· Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou preposto quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;

· Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Contratante, não eximirá, a contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes;

· Entregar o veículo com o Manual completo de operação e manutenção dos equipamentos, bem como, quando houver, ferramentas especiais fabricadas ou projetadas pelo fornecedor, necessárias para serviços rotineiros, em qualquer componente instalado no veículo ou equipamentos;

· Colocar à disposição da Câmara Municipal de Cacoal-RO, todos os meios necessários à comprovação da qualidade e operacionalidade do veículo, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações;

· Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam as suas obrigações;

 XI – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

        São Responsabilidades da Contratante:

· Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da Contratada, após a efetiva entrega do veículo e emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante;

· Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de servidores especialmente designados para recebimento do veículo, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações;

· Rejeitar os veículos e os equipamentos que não atendam aos requisitos elencados nas especificações constantes no Termo de Referência;

· Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir as suas obrigações dentro das condições estabelecidas no contrato;

· Notificar a empresa, por escrito, sobre a existência de imperfeições, falhas ou irregularidades constante do veículo e equipamentos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

XII – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

· O pagamento deverá ser efetuado em favor do fornecedor vencedor em PARCELA ÚNICA após a entrega do veículo e a emissão dos termos de recebimento definitivo, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada e acompanhada das Certidões de regularidade Junto a Fazenda Nacional, FGTS e Justiça do Trabalho e de acordo com o cronograma financeiro

· O pagamento será creditado em favor do fornecedor vencedor através de ordem bancária, devendo para isto ficar explicitado na proposta o nome e o número do Banco, a agência e a conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

XIII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

· As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste termo de referência correrão por conta dos recursos consignados na Ação: Manutenção Serv. Transportes – Classificação Funcional:01.031.0002.20006 – Natureza da Despesa:4.4.90.52.00 ;

· O custo total estimado para aquisição do objeto deste Termo de Referência será obtido a partir da realização de pesquisa de preços previamente efetuada pela Divisão de Licitação da Câmara Municipal de Cacoal-RO. 

XIV – DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

· Para o fornecimento do veiculo será formalizado Contrato Administrativo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garantias, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de Licitação, e da Proposta de Preços da Empresa vencedora.

	Angelina Pereira de Araújo

	Chefe de Gabinete - CMC

	

	Aprovo o presente termo de referencia, Conforme disciplina o Inciso I, Parágrafo II do Art. 7º da Lei nº 8.666/93, e, determino a realização imediata da licitação na modalidade de tomada de preço – Preço por item.

Paulo Roberto Duarte Bezerra

Presidente – CMC


ANEXO II

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	Item 
	Especificações
	Tipo
	Quant.
	VALOR UNIT
	Valor total

	01
	Veículo automotor modelo hatch, na cor PRATA, motorização mínima 1.3, potencia mínima de 86 cv (gasolina), direção hidráulica/elétrica, vidro elétrico nas 4 portas, trava elétrica nas 4 portas, câmbio automático de 4 velocidades a frente e um ré (ou superior), bicombustível (gasolina/etanol), com ar condicionado,  zero km, ano/modelo 2017/2017, ou superior (nunca emplacado), fabricação nacional ou mercosul, com capacidade para 5 (cinco) passageiros incluindo motorista. 


	Veículo
	02
	52.770,00
	105.540,00


 (PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO III

	FORMULÁRIO DE QUANTITATIVOS E MODELO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS


CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL

TOMADA DE PREÇO 14/CPL/2017
(Processo 157/CMC/2017)

DADOS DA EMPRESA

Razão Social: _________________________________________________________________________ 

CNPJ N.º:  __/__/.__/__/__/.__/__/__/-__/__/__/__/ -__/__/

Endereço:_________________________________________n.º:______Bairro______________________  CEP __/__/.__/__/__/-__/__/__/ Cidade: ________________________________________Estado: ______ 
Telefone:(__/__)  __/__/__/__/-__/__/__/__/Fax:__/__/__/__/-__/__/__/__/E-mail_____________________
Banco:_________________________ Agência____________ C/C_______________________________

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (responsável pela assinatura do contrato)

Nome:_______________________________________________Estado Civil:______________________

RG:_________________________Órgão Expedidor:________________CPF______________________

Endereço:_________________________________________n.º:______Bairro______________________  CEP __/__/.__/__/__/-__/__/__/ Cidade: ________________________________________Estado: ______ 

	Item 
	Especificações
	Tipo
	Quant.
	VALOR UNIT
	Valor total

	01
	Veículo automotor modelo hatch, na cor PRATA, motorização mínima 1.3, potencia mínima de 86 cv (gasolina), direção hidráulica/elétrica, vidro elétrico nas 4 portas, trava elétrica nas 4 portas, câmbio automático de 4 velocidades a frente e um ré (ou superior), bicombustível (gasolina/etanol), com ar condicionado,  zero km, ano/modelo 2017/2017, ou superior (nunca emplacado), fabricação nacional ou mercosul, com capacidade para 5 (cinco) passageiros incluindo motorista. 
	Veículo
	01
	
	


Valor Total da Proposta:  R$_______________________ 

(________________________ (valor por extenso)_____________________________)

Prazo de validade da proposta: ____ (____________________) dias (mínimo 60 dias)

Prazo de entrega: ______________________________________________________
Declarando conhecer e concordar plenamente com as cláusulas e condições desta Tomada Preço e seus anexos, apresentamos nossa proposta de preços para o objeto do certame conforme valores e especificações técnicas.

Local, ______de_______________de________

Nome e Assinatura do Representante Legal

O Carimbo com CNPJ da EMPRESA

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO AO CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DE MENORES

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr(a) ______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA, sob as penas da lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

􀀀 Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Local, _______de______________de________.

Nome e Assinatura do Representante Legal

O Carimbo com CNPJ da EMPRESA

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVINIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)___________________________________, CNPJ n°_________________, sediada_____________________________________(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data NÃO EXISTE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO, BEM COMO NÃO SE ENCONTRA EM ESTADO DE INIDONIEDADE DECLARADO, OU SUSPENSA, POR NENHUM ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL OU DO DISTRITO FEDERAL, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, _______de______________de________.

Nome e Assinatura do Representante Legal

O Carimbo com CNPJ da EMPRESA

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.



Para fins do disposto no subitem 5.6.6 do Edital, DECLARO, sob as penas da lei, que a ______________________________, inscritas no CNPJ nº __________________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e a Lei nº 2.393/PMC/08.



Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Local, _______de______________de________.

Nome e Assinatura do Representante Legal

O Carimbo com CNPJ da EMPRESA

 (PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Pelo presente, a empresa___________________________________, situada a Rua/Av.________________________________, n°_________, devidamente inscrita no CNPJ n°_________________,declara, para fins de participação na Licitação, referente a Edital de Tomada de Preços n°______, instaurada pela Câmara Municipal de Cacoal – RO, conforme Edital supra referenciado, que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados no presente certame.

Local, _______de______________de________.

Nome e Assinatura do Representante Legal

O Carimbo com CNPJ da EMPRESA

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DE EDITAL

Empresa:

Referência: Tomada de Preço n° 14/CPL/2017

A

Comissão Permanente de Licitação  da Câmara Municipal de Cacoal

Senhor Presidente,

Para fins de participação da licitação, modalidade Tomada de Preço n° 14/CPL/2017, DECLARAMOS que tomamos conhecimento e aceitamos plenamente os termos e condições estabelecidas na mesma, bem como, de seus anexos. 

Local, _______de______________de________.

Atenciosamente,

Nome e Assinatura do Representante Legal

O Carimbo com CNPJ da EMPRESA

(TIMBRE/LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE)
ANEXO IX

MODELO ATESTADO TÉCNICO-OPERACIONAL

______________________________________________atesta para os devidos fins que a Empresa___________________________________________, com sede na ____________________________________________________, forneceu/fornece os produtos/serviços abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra o mesmo nenhum registro que a desabone.

Relação dos produtos/serviços fornecidos:

Local, _______de______________de________.

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica emitente deste atestado e sua assinatura reconhecida em cartório).

Assinatura do Representante Legal

O Carimbo com CNPJ da EMPRESA

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO X

MODELO DE PROCURAÇÃO

____________________________________________________,inscrita no CNPJ sob n°________________________, sediada na______________________, neste ato representado pelo (a) Sr (a), portador do RG n° _________, inscrito no CPF n°________________detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à _________________________, portador do RG n°_________________e inscrito no CPF n° __________________, com fim específico de representar a outorgante perante a Câmara Municipal de Cacoal, Edital de Tomada de Preços  n°, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento, assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

Local, _______de______________de________.

Assinatura do Representante Legal

O Carimbo com CNPJ da EMPRESA

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE OS PROPRIETÁRIOS, GE​RENTES OU SÓCIOS DA EMPRESA NÃO SÃO VINCULADO A QUALQUER INSTITUIÇÃO PÚBLICA 

____________________________________________________, portador do RG n° _________, inscrito no CPF n°________________, residente e domiciliado à rua\avenida_______________________________________________________________________, no bairro _______________________, Declaro sob pena das sanções previstas nas leis, que os proprietários, ge​rentes ou sócios da empresa não são vinculado a qualquer Instituição Pública, da Administração Direta ou Indireta, tanto na esfera da União, quanto dos Estados e Municípios, tanto em atividade, quanto em regime de licença. Não sou servidor(a) ativo da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, Direta ou Indireta.

Local____________, ____/____/_______

___________________________________________

Nome:

CPF:

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO XII

MODELO DE DECLARAÇÃO EM QUE CONCORDA FIRMAR CONTRATO

Empresa:

Referência: Tomada de Preço n° ____________

A

Comissão Permanente de Licitação  da Câmara Municipal de Cacoal

Senhor Presidente,

Para fins de participação da licitação, modalidade Tomada de Preço n° _____________, DECLARAMOS que 

COMCORDAMOS em firmar o Contrato para execução dos serviços propostos, pelos respectivos preços, mediante convocação, de reconhecimento à Administração Pública do direito de paralisar ou suspender o fornecimento das mercadorias e/ ou realização dos serviços na forma da lei.

Local, _______de______________de________.

Atenciosamente,

Nome e Assinatura do Representante Legal

O Carimbo com CNPJ da EMPRESA

ANEXO XIII

MINUTA DO CONTRATO N. XX/CMC/2017

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX.






Aos XX (XXXXXX) dias do mês de XXXXXXXX do ano de dois mil e dezessete, a CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL, ins​crita no C.G.C(MF) sob n.º 63.789.432/0001-43, com sede à rua Presidente Médici, n.º 1849, na cidade de Cacoal, Estado de Rondônia, neste ato representada por seu Presidente Sr. Paulo Roberto Duarte Bezerra,  brasileiro, casado, portador da cédula de identidade  RG nº identidade  RG nº 328.122, SSP/RO, inscrito no CPF/MF sob o nº 389.387.902-15, residente e domiciliado, a Av. Malaquita, 3229, Nova Esperança, CEP 76962-196, Cacoal/RO, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.G.C(MF) sob n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida a XXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato represen​tada por XXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº XXXXXXXXXX, XXX/XX e CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que  tem por finalidade, estabelecer os direitos e obrigações das partes, na execução do Processo n.º XXX/CMC/2017, cuja celebração foi homologada pelo despacho de folhas n.º XXX, na forma prevista da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, submetendo-se a CONTRATANTE e CONTRATADA às cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - aquisição de 02 (dois) veículos automotores modelo hatch, na cor prata, motorização XX, potência de XX cv (gasolina), bicombustível (gasolina/etanol), direção hidráulica, vidro elétrico, trava elétrica, câmbio automático XX velocidades, com ar condicionado, zero quilômetro, ano/modelo XXX/XXX, com capacidade para 05 (cinco) passageiros, incluindo motorista.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou supressões do objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no § 1º do Artigo 65 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Fazem parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, independentemente da transcrição, e obrigando as partes em todos os seus termos, os seguintes

documentos:

a) Edital e seus anexos;

b) Proposta da CONTRATADA.
DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA – O objeto deste Contrato será executado pelo menor preço, execução indireta e mediante emissão de Nota de Empenho, expedida pela Diretoria Financeira/Administrativa.

DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLÁUSULA TERCEIRA – Pelo fornecimento dos veículos objeto deste Instrumento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA um valor total de R$ -XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX), pagos através da Nota de Empenho n° XXX/2017 e conforme abaixo especificado.

	Item
	Especificação
	Marca
	Modelo 
	Quant
	V. Unitário
	V. Total

	1
	Veículo automotor modelo hatch, na cor PRATA, motorização mínima 1.3, potencia mínima de 86 cv (gasolina), direção hidráulica/elétrica, vidro elétrico nas 4 portas, trava elétrica nas 4 portas, câmbio automático de 4 velocidades a frente e um ré (ou superior), bicombustível (gasolina/etanol), com ar condicionado,  zero km, ano/modelo 2017/2017, ou superior (nunca emplacado), fabricação nacional ou mercosul, com capacidade para 5 (cinco) passageiros incluindo motorista.
	
	
	02
	
	


PARAGRÁFO PRIMEIRO –  O pagamento da NF/Fatura será de acordo com o cronograma de pagamento da Diretoria Financeira-Administrativa da Câmara Municipal, e ocorrerá em até 30 (trinta), após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante.
PARAGRÁFO SEGUNDO – A NF/fatura deve estar acompanhada das certidões comprovando situação regular perante a Fazenda Nacional, Justiça do Trabalho (CND Trabalhista) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
PARAGRÁFO TERCEIRO – O pagamento somente poderá ser efetuado após a comprovação do recolhimento dos encargos sociais, contribuições e tributos devidos, de acordo com as exigências contratuais.

PARAGRÁFO QUARTO –  No caso de eventual atraso de pagamento, desde que não tenha o contratado contribuído de qualquer forma para sua ocorrência, mediante pedido, poderá incidir, sobre o valor devido, atualização financeira a partir do dia posterior ao vencimento até a data do efetivo pagamento, tendo como base o Índice de Preços ao Consumidor Ampliado –IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, pró rata tempore.
PARAGRÁFO QUINTO – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preço. 

PARAGRÁFO SEXTO – Todos os impostos, taxas e demais encargos decorrentes da execução do presente Contrato, serão de inteira responsabilidade da Contratada.

DO RECEBIMENTO
CLÁUSULA SEXTA -  O Veículo será entregue  no prédio da Câmara Municipal de Cacoal, no Setor de Almoxarifado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data  da assinatura deste Contrato, devidamente acompanhados da respectiva Nota Fiscal, constando as especificações do veículo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO –  O veículo será recebido por uma Comissão designada pelo Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos seus componentes e as especificações dos opcionais constantes da proposta comercial, quanto à marca, modelo, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Após o recebimento provisório, em até 30 (trinta) o bem será recebido definitivamente, mediante a verificação da qualidade e sua consequente aceitação, por intermédio de Termo Definitivo de Recebimento, assinado pelos membros da Comissão e pela Contratada.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

CLÁUSULA SÉTIMA – Este Contrato terá vigência após a data de sua assinatura, até o término da garantia do veículo que será de XX anos.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

CLÁUSULA OITAVA – As despesas decorrentes da execução deste contrato serão custeadas, neste exercício de 2017, com recursos orçamentários da contratante, assim classificados:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: CÂMARA MUNICIPAL

FONTE DE RECURSO: PRÓPRIOS

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.00

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL - 01.031.0002.2006

DAS OBRIGAÇÕES:

CLÁUSULA NONA - São obrigações e responsabilidades das partes afora outras previstas no presente contrato, e às que por Lei lhe couberem:

1. DA CONTRATADA
1.1. Apresentar, expressamente, logo após a assinatura do contrato, o nome da empresa que executará, dentro da cidade de Cacoal-RO, assistência técnica (concessionária responsável), com os seguintes dados: razão social, CNPJ/CGC, endereço com CEP, número de telefone e de fax, endereço eletrônico (e-mail), e nome da pessoa responsável para contato; 

1.2. Prestar garantia técnica do veículo cotado, oferecido pela proponente, cujo prazo não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contado a partir do recebimento definitivo do veículo; 

Atender aos chamados de serviços de assistência técnica ao veículo, compreendendo reparos e substituição de peças, obrigando-se a colocar o veículo em perfeito estado de funcionamento, no prazo máximo de 72 horas corridas, contado a partir da solicitação efetuada; 

1.3. Disponibilizar e fornecer todas as peças de reposição, originais ou genuínas, necessárias à manutenção corretiva e preventiva do veículo; 

1.4. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamento dos técnicos, socorro mecânico, reboque, enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela Contratada, de acordo com o manual de garantia do fabricante; 

1.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do Contrato, inclusive, com pessoal utilizado na execução dos serviços, que não terá qualquer vínculo empregatício com a Contratante;

1.6. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou preposto quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades;

1.7. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Contratante, não eximirá a contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes;

1.8. Entregar o veículo com o Manual completo de operação e manutenção dos equipamentos, bem como, quando houver, ferramentas especiais fabricadas ou projetadas pelo fornecedor, necessárias para serviços rotineiros, em qualquer componente instalado no veículo ou equipamentos;

1.9. Colocar a disposição da Câmara Municipal de Cacoal-RO, todos os meios necessários à comprovação da qualidade e operacionalidade do veículo, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações;

1.10. Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam as suas obrigações;

       1.11. O Veículo deverá ser entregue com as taxas de Emplacamento, Licenciamento e Seguro Obrigatório DPVAT pagos, com o Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRV/CRLV) e com o pagamento do Frete, tributos, encargos sociais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir no preço proposto.

2. DA CONTRATANTE:

2.1. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da Contratada, após a efetiva entrega do veículo e emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante;

2.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de servidores  especialmente designados para recebimento do veículo, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações;

2.3. Rejeitar os veículos e os equipamentos que não atendam aos requisitos elencados nas especificações constantes no Termo de Referência;

2.4. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir as suas obrigações dentro das condições estabelecidas no contrato;

2.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre a existência de imperfeições, falhas ou irregularidades constante do veículo e equipamentos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

RESCISÃO CONTRATUAL
CLÁUSULA DÉCIMA –  Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

b) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

c) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - a rescisão do contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência da Administração.

PARÁGRAFO SEGUNDO - a rescisão do contrato também poderá ser judicial nos termos da legislação.

PARÁGRAFO TERCEIRO: a rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

PARÁGRAFO QUARTO - quando a rescisão ocorrer com base nos itens “b” e “c” desta cláusula, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo, ainda direito a:

a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

DAS SANÇÕES E PENALIDADES

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como a execução irregular ou com atraso injustificado, tem como consequência a aplicação combinada das penalidades de natureza pecuniária e restritiva de direitos, previstas em lei. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Configurado o descumprimento de obrigação contratual ou das obrigações assumidas, a contratada será notificada da infração e da penalidade correspondente para, no prazo de cinco dias úteis apresentar defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Recebida à defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não de penalidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados da intimação.

PARÁGRAFO QUARTO - Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular, com atraso injustificado ou nos casos em que o licitante/contratado ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, imoral ou cometer fraude fiscal, sujeitará o licitante/contratado à aplicação das seguintes sanções: 

a) Advertência. 

b) Multa. 

c) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.

PARÁGRAFO QUINTO - A pena de advertência poderá  ser aplicada a título de alerta para a adoção das necessárias medidas corretivas, no intuito de evitar a aplicação de sanções mais severas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO - A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados, ou para compensar execução irregular ou inexecução pode ser aplicada cumulativamente com a sanção restritiva de direito prevista na  alínea “c”, do parágrafo quarto. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na fixação do prazo da penalidade prevista alínea “c”, do parágrafo quarto, deverão ser, considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO OITAVO - A multa prevista na alínea “b” do parágrafo quarto  será:

a) de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, no caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo contratado. 

b) de 0,5 (meio por cento) por dia de atraso sobre o valor do contrato ou sobre o valor correspondente da parcela em atraso, caracterizando a mora. 

PARÁGRAFO NONO - A recusa injustificada em honrar a proposta apresentada, bem como assim em aceitar, retirar ou assinar o contrato ou instrumento equivalente, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, ou ainda, nos casos de microempresas e/ou empresas de pequeno porte quando o licitante deixar de regularizar sua situação fiscal após declarado vencedor do certame.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a Administração poderá considerar o atraso como descumprimento total ou parcial da obrigação, recusando-se a receber o objeto da licitação e aplicando a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou sobre o valor correspondente à(s) parcela(s) não entregue(s).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Na hipótese do item anterior se o descumprimento da obrigação comprometer o regular desenvolvimento das funções administrativas, a multa poderá se cumulada com a pena prevista na alínea “c” do parágrafo quarto. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O valor correspondente à multa, depois do devido procedimento em que tenha sido assegurado o direito de defesa e de recurso do contrato, será: descontado do primeiro pagamento devido, em decorrência da execução contratual. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Na hipótese de descumprimento total ou parcial da obrigação, depois da celebração do contrato em que tenha sido exigida garantia, o valor da multa será descontado da garantia prestada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Na hipótese de não cumprimento total da obrigação em face do não atendimento da convocação para a assinatura do contrato, o valor da multa deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal, através de Guia de Recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da intimação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará na inscrição em dívida ativa, para cobrança judicial. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A sanção prevista na alínea “c” do parágrafo quarto poderá ser aplicada aos licitantes que venham a ter uma conduta antijurídica ou incompatível com a idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública ou ainda que apresentem algum documento inverídico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A aplicação de sanções aos licitantes/ contratados deve ser objeto de registro como fator relevante para a determinação das penas futuras, especialmente com vistas ao agravamento da punição nos casos de reincidências que se tornem contumazes.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Nos casos em que a microempresa e/ou empresa de pequeno porte deixar de atender o prazo estabelecido para apresentação da documentação regular pertinente a regularidade fiscal, a administração pública aplicará a pena de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública, cumulada com a aplicação de uma multa compensatória no valor de 10% do valor total estimado da licitação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Aos casos omissos se aplicam as disposições pertinentes à Lei nº 8666/93, com as alterações dela decorrentes. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As sanções ora previstas poderão ser aplicadas sem prejuízo das demais penas e cominações que se verificarem aplicáveis, à espécie do objeto da presente licitação, em especial em decorrência de perdas e danos, danos materiais e morais e outros, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não expressos. 

DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- – A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas.

DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O contrato será celebrado entre o Lici​tante vencedor e a Câmara Municipal de Cacoal, devendo o extrato do ins​trumento contratual, ser providenciado pela Administração até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para então ser publicado até 20 (vinte) dias, conforme parágrafo único do art. 61, da Lei 8.666/93.

DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Os casos omissos relacionados a este Contrato regular-se-ão pelos preceitos de direito público, aplicando supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei 8.666, de 1993.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Este contrato constitui o único documento que regula os direitos e obrigações das partes com relação ao objeto ora contratado, ficando expressamente cancelado e revogado todo e qualquer ajuste porventura existente, que não esteja implicitamente consignado neste instrumento e nos seus anexos.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As partes elegem o foro da comarca de Cacoal, como o único competente para dirimir quaisquer divergências oriundas deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por assim terem ajustado, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas no contrato, firmado em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinadas pelas partes.

                    Cacoal(RO), XX de XXXXXXXXX de XXXX.

	Paulo Roberto Duarte Bezerra

Presidente da Câmara Municipal de Cacoal   
Contratante
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

 Representante da Empresa XXXXXXXXXXXX Contratada




                                                             
     Procurador – CMC
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